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Processos de Degradação das Terras

Terra, conforme FAO, citado por Lepsch et al. (1991),
é um segmento da superfície do globo terrestre defini-
do no espaço e reconhecido em função de característi-
cas e propriedades compreendidas pelos atributos da
biosfera, atmosfera, solo, substrato geológico, hidrolo-
gia e resultado das atividades humanas futuras e atu-
ais. A redução da qualidade do solo pode ser devido a
causas naturais ou induzidas pelo homem. A degrada-
ção da terra pode ser entendida como o resultado de
qualquer ação que a faça menos utilizável em benefí-
cio dos seres humanos (Wasson, 1987). A qualidade do
solo é definida por valores relativos à sua capacidade
de cumprir uma função específica e, pode ser determi-
nada para diferentes escalas: campo, propriedade agrí-
cola, ecossistema, região (Gregorich & Carter, 1997).
Pode-se, assim, entender a degradação do solo como
sendo a perda da sua capacidade em desempenhar uma
função e o grau da degradação como um indicador
chave da sustentabilidade dos ecossistemas.

Os tipos de degradação dos solos podem ser: 1.
Erosão hídrica: perda de horizontes superficiais; de-
formação do terreno; movimentos de massa; deposi-
ção. 2. Erosão eólica: perda de horizontes superficiais;
deformação do terreno; movimentos de massa; depo-
sição. 3. Química: perda de nutrientes e/ou matéria
orgânica; desbalanço de nutrientes; salinização; acidi-
ficação; poluição. 4. Física: compactação; selamento,
encrostamento; inundação; aeração deficiente, excesso
ou falta de água. 5. Biológica: redução da biomassa,
redução da biodiversidade.

No contexto da produção agropecuária, a de-
gradação das terras está relacionada às ações que con-
tribuem para o decréscimo da sustentabilidade da pro-
dução agrícola no tempo, através da diminuição da

qualidade do solo e de seus atributos físicos, químicos
e biológicos. Esse conceito é aplicável para qualquer
área na qual princípios básicos de conservação do solo
não foram obedecidos quando por ocasião do estabe-
lecimento da atividade agrícola após desmatamento
ou outro uso (Castro Filho et al., 2001). A degradação
da terra diz respeito também à perda de qualidade e da
disponibilidade da água especialmente para consumo
humano e, ainda, refere-se ao mesmo tempo à perda
definitiva de biodiversidade devido a processos utili-
zados no manejo inicial ou antropização do solo.

A principal causa da degradação do solo em
ambientes tropicais e subtropicais úmidos é a erosão
hídrica e as atividades que contribuem para o aumen-
to das perdas de solo. A erosão hídrica é um processo
natural que acontece em escala de tempo geológica. As
atividades humanas tendem a acelerar esse processo a
ponto de tornar visíveis os seus efeitos. Naturalmente,
sob condições climáticas adversas, como seca ou ex-
cesso de chuvas, os resultados são dramáticos e cha-
mam a atenção. Mesmo ocorrendo em magnitude
menores, a degradação das terras é ignorada até que
eventos catastróficos ocorram, a exemplo das inunda-
ções que seguiram o longo tempo de estiagem que re-
sultou na crise energética no ano 2001, causando ele-
vados prejuízos à sociedade brasileira. Uma área de
terras degradadas faz com que as populações sejam
forçadas a tentar produzir em terras marginais, não
aptas para lavouras ou pastagens, ou avancem em dire-
ção a terras mais frágeis (Amazônia e Pantanal, por
exemplo), multiplicando desesperadoramente a degra-
dação (Castro Filho et al., 2001; Freitas et al., 2001).

A atividade humana sem conhecimento dos re-
cursos naturais – solo, água e biodiversidade, a falta de
planejamento em diferentes escalas, o uso de sistemas
não adequados de manejo, o desmatamento incorreto,
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a exploração do solo acima de sua capacidade (super-
pastoreio, agricultura extensiva), além do crescimento
urbano e industrial desordenados, dão origem a uma
seqüência de ações que influem sobre as propriedades
e a natureza do solo, tornando-o mais susceptível às
forças naturais de degradação (Freitas, 2002; Castro
Filho et al., 2001).

Os processos de degradação estão associados a
fatores edáficos, climáticos e antrópicos. Embora al-
guns autores separem a degradação do solo em física,
química e biológica, os processos associados a cada
um desses aspectos apresentam interações e influenci-
am-se mutuamente sendo que a alteração de um deles
afeta a qualidade do solo e de todo o sistema. A inten-
sidade e a taxa de desenvolvimento desses processos
são muito ampliadas pelo uso e manejo inadequados
da terra (uso intensivo de grades de discos no preparo
do solo, por exemplo), que expondo o solo aos fatores
intempéricos induzem a destruição gradativa de seus
atributos físicos, químicos e biológicos. A perda da
camada superficial do solo é a principal forma de ex-
pressão da degradação das terras no Brasil, sendo a
erosão hídrica a sua causa maior.

No processo de degradação ambiental, Blum
(1998) considerou haver envolvimento de três tipos
de energia: a) gravitacional – a que controla grande
parte do movimento dos sólidos, líquidos e gases e é
determinante para os fenômenos da erosão e sedi-
mentação; b) conservada – presente no material de
origem e provenientes das forças internas da Terra
(pressão e temperatura); e c) solar – captada e trans-
formada pelos vegetais e cedidas ao solo. Esse autor
propôs então que a degradação de um ecossistema
seja relacionada à perda de sua energia armazenada.
Com base nessa proposição, Kobiyama et al. (1993),
conceituaram a degradação como os processos e fe-
nômenos do meio ambiente, naturais ou antrópicos,
que prejudicam as atividades de um ou mais de seus
organismos. Kobiyama et al. (2001), associaram a
degradação de um dado ambiente à sua entropia (S)
[definida como dS = dQ/dT , onde Q é o calor e T é
a temperatura] ou à desarmonia dos processos envol-
vidos, relacionando-a à entropia existente em um
ambiente equilibrado. Nesse sentido, quanto maior a
entropia, maior é a degradação de uma área. O au-
mento da entropia pode ser lento, como no caso do
processo natural da formação do solo ou da paisa-
gem; ou então rápido, como o que se dá em função
da adição de energia no sistema (agrícola, urbano e
industrial) através da interferência humana.

De fato, a intervenção humana no ecossistema
natural (remoção da cobertura vegetal, por exemplo)
tem sido causa de degradação que remonta aos tempos
do descobrimento do Brasil. Na Amazônia, os proces-
sos de degradação estão muito ligados ao desconheci-

mento do ecossistema e de como manejá-lo para que
produza com sustentabilidade; a conservação da maté-
ria orgânica é fundamental no processo de recupera-
ção, assim como o uso de espécies nativas e plantas
fixadoras de nitrogênio. Na região do Semi–Árido, as
causas de degradação em condições naturais estão rela-
cionadas ao elevado escoamento superficial, condições
climáticas adversas (altas temperaturas, evaporação ele-
vada, chuvas erosivas e período seco prolongado), pre-
sença de horizontes genéticos endurecidos, mudança
textural abrupta (permeabilidade) e presença de sais
solúveis; o processo é acelerado pela ação antrópica
inadequada. A recuperação se baseia em técnicas de
irrigação, drenagem, correção, gessagem, uso de plan-
tas tolerantes, mas é um processo muito lento. No
caso da região de mares de morros (no Estado de Mi-
nas Gerais, por exemplo), a topografia foi um aspecto
facilitador do processo de degradação, iniciado pela
remoção da cobertura vegetal nativa; o manejo inade-
quado sob o ponto de vista de culturas e preparo de
solo, contribuiu para a aceleração do depauperamen-
to. Os processos de recuperação são quase sempre len-
tos, destacando-se a importância do conhecimento dos
solos como premissa básica para o adequado manejo e
recuperação.

Essa questão, no entanto, preocupa a todos os
povos da Terra. Haja vista o estudo desenvolvido pelo
ISRIC/UNEP, do qual participou a Embrapa Solos,
que mostrou que 15% das terras deste Planeta já fo-
ram severamente degradadas por atividades humanas.
Entre as formas mais comuns de degradação, destaca-
ram-se a perda da camada superficial (70%), a defor-
mação do terreno (13%), a perda de nutrientes (6.9%)
e a salinização (3.9%). Menores intensidades de de-
gradação foram atribuídas à compactação, poluição,
erosão eólica, inundação, acidificação e subsidência
(ISRIC/UNEP, 1991). Segundo a FAO, a perda da
camada superficial é o maior desafio para a sustenta-
bilidade da agricultura, entre outras razões porque a
sua recuperação exige um longo período de tempo. A
causa maior da perda e deterioração da camada su-
perficial do solo é a erosão hídrica, que por sua vez
causa um decréscimo na produtividade dos solos, uma
vez que afeta a camada mais favorável ao crescimen-
to das plantas cultivadas, rica em nutrientes, em de-
trimento de subsolos não férteis. A baixa produtivi-
dade resultante, somente pode ser compensada atra-
vés da adição de nutrientes, elevando os custos de
produção (FAO, 1983). Uma vez que o custo de insu-
mos deixa de ser economicamente viável, a terra é
convertida para usos menos intensivos ou de menor
inversão de recursos ou tecnologia, como, por exem-
plo, a conversão de lavouras para pastagens extensi-
vas e o abandono de áreas que podem ficar sujeitas a
processos que incrementam a degradação.
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5.2. A Erosão

A erosão é um processo natural e ocorre mesmo em
ecossistemas em equilíbrio. A intervenção humana eleva
a taxa de incidência desse processo gerando a “erosão
acelerada”. Esta constitui um fenômeno de grande
importância em razão da rapidez de seu desencadea-
mento e por acarretar grandes prejuízos não só para a
exploração agropecuária, mas também para diversas
outras atividades econômicas e ao meio ambiente. A
magnitude da erosão acelerada se relaciona às caracte-
rísticas do solo, às condições climáticas e ao uso e
manejo dos recursos naturais.

O modelo agrícola predominante no país (base-
ado em uso de energia fóssil, de agroquímicos, na
mecanização intensiva e que tem como principal pre-
ocupação a produtividade, em sua dimensão econômi-
ca) induz ao manejo inadequado do solo e promove a
intensificação de processos erosivos pela exposição do
solo ao sol e à chuva, com destruição de seus agrega-
dos, formação de camadas compactadas, decréscimo
de permeabilidade e infiltração e, em conseqüência,
aumento da erosão.

A evolução dessa questão pode ser exemplifica-
da com o que aconteceu no Estado do Paraná, nos
anos 70. O rápido crescimento da agricultura trouxe
também o aumento da erosão. Para controlar o pro-
blema programas estaduais passaram, então, a incen-
tivar a construção de terraços, geralmente comunitá-
rios. No entanto, o problema principal de degrada-
ção das terras naquele momento era a compactação
do solo causada pelo uso intensivo, por dezenas de
anos, de grades aradoras. Embora o tamanho dos ter-
raços tenha aumentado, chegando a barreiras gigan-
tes chamadas “murunduns” bastante eficazes em bar-
rar o escorrimento de água sobre a superfície do terre-
no, não se resolveu definitivamente o problema, por-
que os terraços não têm efeito sobre a compactação do
solo. Apenas quando os produtores se voltaram para
técnicas que visavam eliminar a compactação, o pro-
cesso de erosão diminuiu, permitindo a melhoria da
produção e a obtenção de maiores lucros (Castro Fi-
lho et al., 2001).

Desde essa época, especialmente nas regiões Su-
deste e Sul do Brasil, ações regionalizadas de manejo
integrado em bacias hidrográficas vem sendo gradati-
vamente implantadas com sucesso. Ressaltando-se que
tais ações foram bem sucedidas somente quando se
verificou o envolvimento efetivo de poder público,
setor produtivo e, enfim, da sociedade em geral. O
uso de sistemas conservacionistas baseados em Plan-
tio Direto, nos anos noventa, expandiu-se numa es-
cala territorial mais ampla trazendo grandes mudan-
ças no controle dos processos erosivos e na sustenta-
bilidade da atividade agrícola, permitindo antever

perspectivas menos pessimistas ao desenvolvimento
do agronegócio brasileiro em sua dimensão ambi-
ental.

Tipos de Erosão

A erosão pode ser causada pela água (hídrica), vento
(eólica) ou pela combinação desses agentes. No Brasil
a erosão hídrica é a mais importante.

As principais formas de expressão da erosão
hídrica nas áreas agrícolas são a laminar, em sulcos e
em voçorocas (Bertoni & Lombardi Neto, 1990). A
laminar se caracteriza pela remoção de camadas del-
gadas do solo em toda uma área. Na erosão em sul-
cos, a enxurrada concentrada atinge volume e veloci-
dade suficientes para formar canais de diferentes di-
mensões. A associação de grande volume de enxurra-
da e situações específicas de terreno, relativas tanto à
pedologia e quanto à litologia, promovem o desloca-
mento de grandes massas de solo e a formação de
cavidades de grande extensão e profundidade deno-
minadas voçorocas. Existem outras formas de erosão,
como solapamentos, deslocamentos ou escorregamen-
tos de massas, que são mais características de áreas
declivosas e/ou solos arenosos em condições particu-
lares.

Os processos associados à erosão hídrica

A erosão hídrica é caracterizada por processos que se
dão em três fases: desagregação, transporte e deposi-
ção. A precipitação que atinge a superfície do solo ini-
cialmente provoca o umidecimento dos agregados, re-
duzindo suas forças coesivas. Com a continuidade
da chuva e o impacto das gotas, os agregados são de-
sintegrados em partículas menores. A quantidade de
agregados desintegrados cresce com o aumento da ener-
gia cinética da precipitação, que é função da intensida-
de, da velocidade e do tamanho das gotas da chuva. O
transporte propriamente dito do solo somente come-
ça a partir do momento em que a intensidade da pre-
cipitação excede a taxa de infiltração. Esta por sua vez,
tende a decrescer com o tempo, tanto pelo umedeci-
mento do solo como pelo efeito decorrente do sela-
mento superficial. Uma vez estabelecido o escoamen-
to, a enxurrada se move morro abaixo, podendo con-
centrar-se em pequenas depressões, mas sempre ganha-
rá velocidade à medida que o volume da suspensão e a
declividade do terreno aumentarem. Com isto a sua
capacidade de gerar atrito e desagregação se amplia à
medida que a enxurrada se movimenta. A deposição
ocorre quando a carga de sedimentos é maior do que a
capacidade de transporte da enxurrada. (Nuernberg,
1998; Pruski, 2000).
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O manejo do solo e a erosão

A administração incorreta está entre os principais fa-
tores determinantes de erosão e degradação do solo.
Entre as práticas inadequadas, cita-se o desmatamento
indiscriminado, o sobreuso da terra além da aptidão
recomendada, a ausência de planejamento e práticas
conservacionistas e, enfim, o preparo de solo inade-
quado.

O preparo intensivo do solo com grades de dis-
cos tem sido uma das principais causas da degradação
das terras nos ambientes subtropicais e tropicais brasi-
leiros. Seus efeitos são sentidos, principalmente, pela
redução rápida dos teores de matéria orgânica e as suas
conseqüências sobre a perda de capacidade produtiva
do solo. A Figura 1 apresenta uma visão global dos
efeitos do preparo do solo, notando-se que este é um
dos principais fatores desencadeadores da erosão e esta
é o ponto central de todo o processo que gera a perda

de qualidade ambiental. Com a contínua inadimplên-
cia e empobrecimento da população rural, verifica-se
êxodo rural, crescimento de favelas e dos conflitos
sociais, induzindo á insustentabilidade do modelo de
agrícola.

Efeitos socioeconômicos e ambientais
decorrentes da erosão no mundo

Pimental et al., citado por Pruski (2000), estimaram
que mais de um terço da camada superficial de áreas
agrícolas cultivadas nos Estados Unidos foi perdido
nos últimos 200 anos. O Departamento de Agricultu-
ra dos Estados Unidos (USDA) estima que as perdas
de solo pelas erosões eólica e hídrica sejam, em média,
de aproximadamente 14t ha-1 ano-1, considerando tole-
ráveis taxas entre 9 e 11t ha-1 ano-1 (USDA, 1994). Lal
(1994) salienta que as perdas de solo e nutrientes, asso-

Figura 1. Degradação, perda de produtividade e conseqüências econômicas, sociais e ambientais resultantes do preparo do solo
na agricultura tradicional (Adaptado de Derpsch, 1997).



A Erosão e seu Impacto 51

ciadas a outros prejuízos decorrentes do assoreamento
de rios, lagos e represas acarretam, somente nos Esta-
dos Unidos, prejuízos anuais estimados em US$6 bi-
lhões. Outras estimativas, como a realizada pelo Co-
mitê sobre Necessidades e Oportunidades de Conser-
vação (COMMITEE ON CONSERVATION NEEDS
AND OPPORTUNITIES, 1986), são ainda mais pessi-
mistas, pois este considera que os danos causados pela
erosão do solo nos Estados Unidos são da ordem de
US$ 10 bilhões ao ano.

Williams et al. (1999) salientaram que a maioria
das terras agrícolas mundiais apresentava taxas de ero-
são ainda mais altas que aquelas observadas nas condi-
ções norte-americanas. Lal (1994) estimou que as áreas
afetadas por erosão acelerada pela influência humana
chegam a 12% na América do Norte, 18% na América
do Sul, 19% na Oceania, 26% na Europa, 27% na Áfri-
ca e 31% na Ásia.

Impactos das mudanças climáticas globais nas
perdas de solo e de água

Embora o panorama evidenciado na atualidade já ca-
racterize a situação mundial como bastante preocu-
pante e algumas medidas expressivas, como a inserção
e expansão da área cultivada em plantio direto, este-
jam sendo tomadas no sentido de reduzir as perdas
por erosão, diversas projeções indicam agravamento
da situação em conseqüência das mudanças climáti-
cas esperadas para o próximo século (Williams et al.,
1996 e Williams, 2000). Esses incrementos nas taxas
de ocorrência da erosão são esperados em virtude de
uma série de fatores, incluindo, por exemplo, varia-
ções na produção de biomassa, na taxa de decomposi-
ção de resíduos, na atividade microbiana, na evapo-
transpiração e no selamento superficial do solo (Willi-
ams et al., 1996).

Estima-se que o efeito das mudanças climáticas
globais no Meio Oeste dos Estados Unidos promova
um acréscimo de 39% nas perdas de solo por volta do
ano 2050, mesmo que os produtores rurais façam os
necessários ajustes na adubação do solo a fim de man-
ter a produção de biomassa e a produtividade constan-
tes (Williams, 2000). Isso implica que o sistema con-
vencional de manejo do solo embora possa vir a in-
corporar novas e avançadas tecnologias, como cultiva-
res adaptadas a maiores temperaturas, não permitirá a
diminuição ou mesmo a estabilização das perdas de
solo nos agrossistemas.

Pruski & Nearing (2001) realizaram um estudo
das variações potenciais no escoamento superficial e
nas perdas de solo, considerando as mudanças climáti-
cas esperadas durante o século XXI utilizando o Had-
CM3, que constitui a terceira geração dos Modelos

Climáticos Globais produzida pelo Hadley Center, da
Inglaterra. Nesse caso, o escoamento superficial e as
perdas de solo foram analisados utilizando o Water
Erosion Prediction Project (WEPP) para milho e trigo
em oito localidades dos Estados Unidos e para os ti-
pos de solos mais freqüentemente encontrados nessas
localidades. As variações estimadas para o período es-
tudado (de 1990 a 2099), em relação àquelas estimadas
para 1990, foram de –24,3 a 41,0% para o escoamento
superficial e de –13,9 a 101,9% para as perdas de solo.
As variações foram, normalmente, maiores para per-
das de solo do que para escoamento superficial e, mai-
ores para ambos do que para precipitação. Embora o
aumento estimado nos níveis de CO

2
 para o século

XXI poderá contribuir para o aumento na produtivi-
dade das culturas e, consequentemente, para a produ-
ção de biomassa, por outro lado, o grande aumento
esperado na temperatura deverá ter um efeito mais
expressivo e tendendo a promover um decréscimo na
produtividade, aumentando o escoamento superficial
e as perdas de solo. Em Cookeville, onde o aumento
esperado na precipitação foi significativo e superior a
90% (condição também esperada em 23,0% das célu-
las do HadCM3 localizadas nos Estados Unidos), o
aumento no escoamento superficial teve significância
maior que 93,5% e as perdas de solo foi maior que
99,5%. Para todas as outras condições em que foram
evidenciados aumentos na precipitação (em 57,2% das
células do HadCM3 localizadas nos Estados Unidos é
esperado o aumento na precipitação) as perdas de solo
também aumentaram. Mesmo em diversas condições
em que decréscimos na precipitação são esperados,
observou-se aumento nas perdas de solo em conseqü-
ência do expressivo efeito que os acréscimos esperados
na temperatura tiveram no decréscimo da produção
de biomassa. Este decréscimo na produtividade sugere
a necessidade de desenvolvimento de novas varieda-
des, com melhor resposta aos aumentos de temperatu-
ra esperados. A tendência, entretanto, é de que estas
novas variedades tenham área foliar e produção de bi-
omassa menores, o que aumentará ainda mais as per-
das de solo.

A situação atual da erosão do solo no Brasil

A erosão hídrica constitui o principal problema relati-
vo aos recursos naturais no Paraná, e apesar dos esfor-
ços já realizados para controlá-la, ainda alcança pro-
porções alarmantes. Resultados de pesquisas indicam
haver uma perda de 15 a 20t ha-1 ano-1 de solo em áreas
intensivamente mecanizadas (Paraná, 1994). Kronen,
citado por Parchen & Bragagnolo (1991), salienta que
uma perda média de solo equivalente a 20t ha-1 ano-1

representa, no Paraná, uma perda anual de nutrientes
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no valor de US$ 250 milhões. Derpsch et al (1991)
afirmaram que, em 1982, cerca de 12,5 milhões de to-
neladas de sedimentos foram depositados no reserva-
tório de Itaipu. Destes, cerca de 4,8 milhões de tonela-
das são originários do Estado do Paraná. O valor total
dos nutrientes mais importantes (nitrogênio, fósforo,
potássio, cálcio, magnésio) existentes neste volume de
solo foi considerado equivalente a US$ 419 milhões
por ano. A análise do teor de sedimentos, assim como
de fósforo e nitrogênio na água no reservatório de Itai-
pu, caracterizou que as concentrações mais altas são
encontradas durante o período de preparo do solo e
plantio.

Pesquisas realizadas no Rio Grande do Sul mos-
tram que, em termos médios, ocorre uma perda de
mais de 40t ha-1 ano-1 de terra em seis milhões de hec-
tares de áreas cultivadas (Schmidt, 1989).

Na agricultura paulista, a erosão é também con-
siderada um grave problema que vem comprometen-
do os recursos naturais e pondo em risco a rentabili-
dade das atividades agrícolas (Bertolini & Lombardi
Neto, 1993). A perda anual devida à erosão é de apro-
ximadamente 194 milhões de toneladas de terras fér-
teis; destas 48,5 milhões de toneladas chegam aos ma-
nanciais em forma de sedimentos transportados, cau-
sando assoreamento e poluição. Estima-se, para este
Estado, que as perdas de solo decorrentes da erosão
correspondam a 10kg para cada kg de soja produzido
e a 12kg para 1kg de algodão produzido; sendo que
grande parte da área cultivada já perdeu de 10 a 15cm
de solo fértil (Bertolini et al., 1993). Utilizando dados
de perdas de solo destes autores e as perdas de nutrien-
tes arrastados por erosão obtidos por Castro et al.
(1986), Castro (1991) estimou que em todo o territó-
rio paulista são perdidos anualmente cerca de 650.000t
de corretivos e 850.000t de fertilizantes NPK. Estima-
se também, que 80% da área cultivada neste Estado
esteja sofrendo processo erosivo acima do tolerável.

Marques, citado por Bertoni & Lombardi Neto
(1990), em 1949, enfatizava que o Brasil perdia, por
erosão laminar, cerca de 500 milhões de toneladas de
terra anualmente. Atualmente, em razão do uso inten-
so do solo e da ampliação da fronteira agrícola, as
perdas de solo superam este valor e em diversos esta-
dos brasileiros a situação é muito grave. Citada por
Bahia et al. (1992), a Federação das Associações dos
Engenheiros Agrônomos do Brasil, no início da déca-
da de 90, relatava que no Brasil eram perdidas, em
média, anualmente, 600 milhões de toneladas de solo
agrícola devido à erosão e em conseqüência do mau
uso do solo. A estas perdas de solo, associaram-se per-
das de nutrientes da ordem de 1,5 bilhão de dólares.
Estimativas feitas mais recentemente por profissionais
ligados à conservação de solos projetaram prejuízos
ainda maiores, da ordem de US$ 4 bilhões por ano.

Além das partículas de solo em suspensão, o
escoamento superficial transporta nutrientes, matéria
orgânica, sementes e defensivos agrícolas que, além de
causarem prejuízos à produção agropecuária, causam
a poluição dos recursos hídricos. Assim, as perdas por
erosão tendem a elevar os custos de produção, au-
mentando a necessidade do uso de corretivos e ferti-
lizantes e reduzindo o rendimento operacional das
máquinas agrícolas. A erosão causa também proble-
mas à qualidade e disponibilidade de água, decorren-
tes da poluição e do assoreamento dos mananciais,
favorecendo a ocorrência de enchentes no período
chuvoso e aumentando a escassez de água no período
de estiagem, elevando os custos de construção de bar-
ragens e de dragagem dos cursos e reservatórios d’água,
reduzindo o potencial de geração de energia elétrica e
causando prejuízos para o crescimento de espécies aquá-
ticas.

No Brasil tem sido observada com grande fre-
qüência a ocorrência de chuvas capazes de provocar
sérios prejuízos como quedas de barreiras nas estradas,
deslizamentos de encostas nos morros, assoreamento
de rios e enchentes, causando mortes e deixando vári-
as famílias desabrigadas. O manejo adequado do solo
e da água, buscando reduzir o escoamento superficial
por meio do aumento da sua infiltração no solo, e
conseqüente reabastecimento do lençol freático, repre-
senta uma prática fundamental para melhorar o apro-
veitamento das chuvas, minimizando os picos de va-
zão e reduzindo o déficit de água nos períodos de esti-
agem. O escoamento superficial constitui o principal
meio de contaminação dos mananciais de água de su-
perfície, devido ao arraste de sedimentos e produtos
químicos. O transporte de produtos químicos pelo
escoamento superficial pode ter efeito direto e imedia-
to na deterioração da qualidade da água, ao passo que
o transporte de material sólido pode ter um impacto a
longo prazo sobre os recursos hídricos (Oliveira, 1999).

Áreas Vulneráveis à Erosão no Brasil

Em razão da ampliação da fronteira agrícola e do uso
intensivo do solo, as perdas por erosão tenderam a se
ampliar nas últimas décadas e, atualmente, em algu-
mas regiões do país a situação já atingiu avançado está-
gio de degradação de difícil e custosa recuperação.

O resultado do cruzamento, através do SPRING-
INPE, de informações relativas à pressão de uso das
terras e a susceptibilidade à erosão dos solos está na
Figura 2. Nesta figura, nota-se uma escala de vulnera-
bilidade ou criticidade onde as área mais críticas são
as que associam grande pressão de uso a solos com alta
suscetibilidade à erosão. Na região Norte, 98% das ter-
ras apresentam baixo grau de vulnerabilidade à erosão
hídrica devido principalmente à pequena pressão de
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uso. Na região Nordeste por causa das condições cli-
máticas as áreas com baixa vulnerabilidade ocupam
cerca de 82% do território dessa região. Embora apre-
sente baixo nível de vulnerabilidade em 78% do total
da sua área ocupada, a região Centro-Oeste apresenta
áreas extremamente críticas relacionadas às bordas do
Pantanal e às nascentes de rios importantes para as
bacias do rio Amazonas e do Paraguai. A região Sul
apresenta 40% de suas terras com elevado grau de vul-
nerabilidade indicando que solos de maior susceptibi-
lidade à erosão estão sendo fortemente pressionados
em seu uso. Em contrapartida, nessa região, desde os
anos 80, cresce o uso de sistemas conservacionistas de
manejo do solo baseados no Plantio Direto (mais de
70% da área cultivada com culturas anuais) e progra-
mas de manejo integrado em bacias hidrográficas,
mudando essa criticidade para a perspectiva de uso
intensivo como agricultura sustentável.

Em escala regional, fatores da Equação Univer-
sal de Perdas de Solo (USLE) podem ser usados indivi-
dualmente para auxiliar a identificar áreas de riscos à
degradação das terras e para encontrar possíveis for-
mas de solucionar tais problemas (Castro Filho et al.,
2001). Na Figura 3, tem-se um exemplo utilizando o
fator erosividade “R”, que indica a capacidade das chu-
vas em provocar erosão na bacia do rio Paraná. Nota-
se que à medida que se distancia do rio Paranapane-

ma, tanto em direção ao norte da região avaliada quanto
em direção ao sul, a erosividade das chuvas aumenta
gradativamente, identificando-se regiões de maior vul-
nerabilidade na região Centro-Sul do Estado de Goiás
e no Sudoeste do Estado do Paraná. Por outro lado, a
faixa que envolve aquele rio na direção leste-oeste apre-
senta os menores índices de erosividade de chuvas.

Em muitos casos, verifica-se que regiões de alta
vulnerabilidade à erosão, agravada pelo uso intensivo
de solos com alta suscetibilidade à erosão, nem sempre
são áreas de alta erosividade de chuva.

Impactos relativos à erosão hídrica
no Brasil

Os danos ambientais causados pelo processo da ero-
são do solo, segundo Marques (1998), podem ser enfo-
cados sob duas formas: os internos (no âmbito da pro-
priedade rural) e os externos à área de produção agrí-
cola ou local de origem. Os custos referentes aos im-
pactos externos são em geral maiores que os internos
(normalmente envolvendo apenas a quantificação das
perdas de nutrientes pela enxurrada). Entretanto, a
valoração econômica dos danos causados pela erosão
é bastante complicada, especialmente no Brasil, devi-
do às dificuldades em definir e quantificar as formas e
a extensão dos efeitos e impactos dos processos erosi-

Figura 2. Áreas vulneráveis à erosão resultantes do cruzamento entre a pressão de uso das terras e a susceptibilidade natural dos
solos à erosão.
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vos. Marques (1998) estimou o valor econômico dos
danos ambientais baseando-se no conceito de valor de
uso e nos métodos de mensuração do custo de reposi-
ção e produção sacrificada ou redução na produtivida-
de. No entanto, esse autor ressalta a possibilidade de
ter subestimado os impactos totais valorados para a
bacia do rio Sapucaí, na divisa entre Minas Gerais e
São Paulo, onde desenvolveu seu trabalho, visto que
não considerou vários componentes como os valores
de opção, de existência e outros.

Embora as estimativas do custo da erosão se
baseiem quase sempre na perda de nutrientes, a cama-
da superficial, onde ocorre o crescimento das raízes
favorecido pela disponibilização de nutrientes e con-
dições favoráveis de troca de gases e de água, tem um
alto valor que deve ser estimado. Quando, por outro
lado, efeitos indiretos como a retirada e deposição dos
sedimentos em cursos d’água e reservatórios são consi-
derados, o custo global torna-se astronômico, princi-
palmente quando se avalia as perdas, a longo prazo, da
capacidade produtiva e do custo de insumos, como
combustível e adubos. Nesse caso, definitivamente,
nenhuma erosão do solo é economicamente viável ou
ao menos tolerável (Castro Filho et al., 2001).

Para estimar as perdas por erosão nas áreas com
exploração agropecuária no Brasil, considerou-se, aqui,
a área total ocupada com lavouras (anuais e perenes) e
pastagens (naturais e plantadas) do censo de 1995/1996
(IBGE, 1996) e, admitiu-se como perda anual média
de solo o valor de 15,0t ha-1 para lavouras (valor base-
ado em sugestão de Bragagnolo & Pan, 2000 e, em De
Maria, 1999) e de 0,4t ha-1 para pastagens (valor basea-
do em citação de Bertoni & Lombardi Neto, 1990). As
perdas médias de solo para lavouras estão bem próxi-
mas do valor médio obtido com base em dados cita-
dos por De Maria (1999), quando destes se excluíram
os dados extremos. A média adotada para as pastagens

é justificada muito mais por uma quase ausência de
informações sobre quantificação de perdas de solo por
erosão em pastagens plantadas e pela inexistência des-
ses valores para pastagens naturais.

Dessa forma, estimou-se em 822,7 milhões de t
as perdas totais anuais de solo em áreas de lavouras e
pastagens no Brasil, sendo que 751,6 milhões são de-
vido às áreas ocupadas com lavouras e que 71,1 mi-
lhões de t provém de terrenos cobertos com pasta-
gens (Tabela 1).

Desse total, 247 milhões de t de sedimentos por
ano (ou 30% do total. Admite-se este percentual, mas
o montante que chega aos mananciais depende de
outros fatores que podem ocorrer numa microbacia,
como o tamanho da área, o tipo de solo predominan-
te, o sistema de manejo adotado etc; portanto este per-
centual pode ser considerado conservador) podem ser,
finalmente, depositados em estradas, rios, represas etc,
e gerariam efeitos fora das propriedades, acarretando
prejuízos socioeconômicos e ambientais certamente de
elevada magnitude.

Utilizando dados de perdas de solo determina-
dos para diferentes culturas e em condições experi-
mentais de solo e clima do Estado de São Paulo, e
extrapolando tais valores pelas respectivas áreas culti-
vadas no Brasil, Vergara Filho (1994) estimou as per-
das anuais médias de solo em 1,054 bilhões de t, índi-
ce superior, portanto, aos relatados aqui.

Estabelecendo-se com base em De Maria (1999),
que as perdas de água sejam de 2.519m3 ha-1 ano-1 para
as áreas de lavouras, valor obtido quando se extrapola
os valores máximos citados por esse autor; admitindo-
se que a perda média relativa às pastagens seja um dé-
cimo desse valor e extrapolando-se esses montantes
médios para a área ocupada total (IBGE, 1996), obte-
ve-se perdas anuais de água de 126,2 bilhões de m3 em
áreas de lavouras e de 44,8 bilhões de m3 em áreas de
pastagens, num total de 171 bilhões de m3.

Considera-se que cerca de 30% desse montante
não será retido nos terraços e nas áreas de captação das
bacias e, portanto, não se infiltrará no solo e nem re-
comporá lençóis freáticos. Essa água embora possa
atingir os mananciais e, sendo armazenada, venha
eventualmente a gerar energia, promoverá assoreamen-
tos e poluição desses corpos d’água e incrementos no
custo do tratamento para consumo humano. Desta
forma, por não suprir adequadamente os lençóis freá-
ticos, as fontes e os rios vão minguando gradativa-
mente, sendo esse um dos fatores que poderiam deter-
minar impactos como a crise energética brasileira ocor-
rida em 2001.

Com o escoamento superficial, ocorre o trans-
porte de nutrientes e matéria orgânica em suspensão,
junto às partículas de solo ou de fertilizantes ainda
não dissolvidos, ou em solução, que, além de causa-

Figura 3. Fator erosividade da chuva (R) na bacia do rio Para-
ná, com a intensidade aumentando do azul para o verde e
deste para o vermelho. (Castro Filho et al., 2001).
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rem prejuízos à produção agropecuária, causam a po-
luição dos recursos hídricos. Com base em Hernani et
al. (1999) e nos dados acima descritos, estimou-se a
perda anual de cálcio em 2,5 milhões de t, de magné-
sio em 186 mil t, de fósforo em 142 mil t, de potássio
em 1,45 milhões de t e de matéria orgânica em 26
milhões de t (Tabela 2.). Admitindo-se perdas médias
anuais por erosão hídrica em lavouras de 863 e 86 mil
t, respectivamente para nitrogênio e enxofre (valores
sugeridos em Malavolta, 1992) e que tais perdas nas
áreas de pastagens sejam 50% menores, estimou-se em
2,4 milhões e 239 mil t por ano as perdas totais de
nitrogênio e enxofre, respectivamente.

Estimativa dos custos internos à propriedade rural
devido à erosão

Para valorar os custos internos às propriedades agríco-
las, estimaram-se os custos relativos aos fertilizantes
carreados pela erosão tanto em áreas de lavouras como

em pastagens, a partir dos resultados da Tabela 2. A
estes foram acrescidos os valores de perda de produti-
vidade e aumento de custos de produção para as cul-
turas de soja, milho e trigo, verificados em sistema
tradicional de manejo do solo (monocultura e prepa-
ro de solo com várias operações ao ano com grades
de discos) em relação ao manejo da propriedade em
plantio direto. Estes valores foram com base em pro-
dutividade média, extrapolados para a área total esti-
mada cultivada em sistema tradicional com essas cul-
turas. Dados relativos à produção animal não foram
considerados.

Verifica-se dessa forma que a erosão gera perdas
anuais correspondentes a 15,2 milhões de t de calcário
dolomítico (23% de CaO) valorados em R$563 mi-
lhões; 879 mil t de superfosfato triplo que valem R$483
milhões e 3 milhões de t de cloreto de potássio valora-
dos em R$1,7 bilhões. A reposição das perdas de nitro-
gênio e enxofre, geram um custo de cerca de R$3 bi-
lhões, sendo 4,9 milhões de t de uréia a R$2,58 bilhões

                                Perda de Solo                                     Perda de Água

Média Total Média(4) Total

(t ha-1ano-1) (ano-1) (m3ha-1 ano-1) (106m3 ano-1)

Lavouras 50.104.483 15,0(1) 751.567.248 2.519 126.213

Pastagens 177.700.471  0,4(2) 71.080.189  252 44.781

Total 227.804.955 - 822.647.436 - 170.994
(1)Bragagnolo & Pan, 2000 (2)Bertoni & Lombardi Neto, 1990. (3) IBGE, 1996. (4)De Maria (1999)

Tabela 1. Estimativa de perda anual de solo e de água por erosão hídrica no Brasil em função do tipo de ocupação de solo.

Área
Ocupada(3) (ha)

Tipo de
Ocupação

Perda de nutrientes e de matéria orgânica

Tipo de Ocupação N(1) P(2) K(2) Ca(2) Mg(2) S(1) MO(2)

Perda Média Anual (t ha-1)

Lavoura Solo 0,01726 0,000382 0,001794 0,015294 0,001147 0,00172 0,476471

Água — 0,001782 0,020200 0,024477 0,001806 — —-

Pastagem Solo 0,00863 0,0000102 0,0000478 0,000408 0,0000306 0,00086 0,012706

Água — 0,000178 0,002021 0,002449 0,000181 — —-

Perda Total Anual (t)

Solo 863 000 19 157,6 89 893,34 766 303,9 57 472,79 86 000 23873 313

Lavoura Água — 89 301,79 1012 087 1226 411 90 492,48 — —-

Total 863 000 108 459,4 1101 980 1992 715 147 965,3 86 000 23873 313

Solo 1533 555 1 811,848 8 501,748 72 473,92 5 435,544 152 822,4 2257 841

Pastagem Água —- 31 684,33 359 089,1 435 131,5 32 106,79 — —-

Total 1533 555 33 496,18 367 590,8 507 605,4 37 542,33 152 822,4 2257 841

Total 2396 555 141 955,6 1469 571 2500 320 185 507,6 238 822,4 26131 154
(1) As perdas se referem ao total (solo+água) para lavouras, adaptado de Malavolta (1992); admitiu- se as perdas em pastagem como sendo 50% das relatadas para a lavoura.
(2) Estimativas baseadas em Hernani et al. (1999), Bragagnolo & Pan (2000), De Maria (1999) e, Bertoni & Lombardi Neto (1990).

Tabela 2. Estimativa de perda anual de nutrientes e matéria orgânica (t ha-1 ano-1) por erosão hídrica em sistema
convencional de manejo do solo no Brasil em função do tipo de ocupação de solo e total.
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e cerca de 1 bilhão t de sulfato de amônio custando
R$430 milhões (Tabela 3). Portanto para reposição dos
macronutrientes perdidos, gera-se um custo de R$5,73
bilhões por ano. Soma-se a esses valores cerca de R$871
milhões relativos ao adubo orgânico (cama de frango)
necessário à reposição da matéria orgânica ao solo.
Neste caso, fez-se abstração da quantidade que se per-
de (cerca de 50%) no processo de decomposição do
material orgânico adicionado ao solo ao fazer essa re-
posição, da mesma forma que não se considerou as
concentrações variáveis de nutrientes presentes neste
adubo e no fertilizante superfosfato triplo. Estima-se
que a erosão hídrica gere às propriedades, em média,
prejuízo relativo às perdas de fertilizante, calcário e
adubo orgânico, da ordem de R$ 6,6 bilhões por ano.
Para efeito deste trabalho, considerou-se a relação
US$1,0 = R$2,5; portanto, os custos relativos aos ferti-
lizantes carreados pela erosão no âmbito das proprie-
dades agrícolas, excetuando-se os valores necessários à
sua aplicação, são cerca de US$2,64 bilhões.

Considerando, com base em Hernani et al. (1997)
e em outros autores, que o sistema tradicional de mane-
jo de solo proporciona rendimentos médios em torno
de 17% menores do que sistemas mais conservacionis-
tas como o plantio direto, tanto em soja, quanto em
milho ou trigo. Estimando a produtividade média em
2.400, 5.400 e 1.480 kg/ha, respectivamente para a soja,
o milho e o trigo, e que a área cultivada dessas culturas
no sistema tradicional de manejo seja de cerca de 30%
do total, de 70% e de 10%, respectivamente, e, multipli-
cando as diferenças devidas aos rendimentos menores
por ha pela área cultivada correspondente e o resultado
obtido pelo preço dos produtos na região de Dourados
(soja: US$9,0/sc de soja; US$3,3/sc de milho; US$8,2/sc
de trigo; em fevereiro de 2002), pode-se estimar os efei-
tos da erosão sobre a queda da produtividade dessas
culturas em cerca de 1,6 milhões de reais ou cerca de
638,6 mil dólares (US$1,0= R$2,5).

Considerando que, comparativamente ao plan-
tio direto, o sistema tradicional gera custos mais eleva-
dos de 6,9% em soja, 10% em milho e 5% em trigo
(Melo Filho e Lemes, 2000 a, b, c) e extrapolando os

valores relativos a esses percentuais para as áreas esti-
madas em que o sistema tradicional é usado nessas
culturas, tem-se um montante de R$728 milhões
(US$291,2 mil) por ano relativos a custos mais eleva-
dos. Há que ressaltar que esses autores determinaram
custos junto a agricultores e que não consideraram
haver diferenças entre os dois sistemas de manejo com-
parados, tanto para produtividade quanto para a ne-
cessidade de adubação.

Neste sentido, somando os custos relativos à
reposição de corretivos e fertilizantes (calculados para
lavouras e para pastagens) aos valores referentes à me-
nor produtividade e aos maiores custos de produção
(calculados apenas para as lavouras anuais de soja,
milho e trigo), tem-se que a erosão geraria um custo
total anual no âmbito da propriedade rural de R$ 7,33
bilhões, correspondentes a US$2,93 bilhões.

A depreciação da terra que seria gerada pela ero-
são não foi aqui estimada. Isto porque ao se estimar os
custos de fertilizantes necessários à reposição anual
dos nutrientes e matéria orgânica perdidos por erosão,
admitiu-se que haveria a recuperação da fertilidade do
solo e, portanto, que a depreciação seria minimizada.
Ressalta-se que outras perdas devidas à erosão na pro-
priedade ainda podem se dar, mas estas não puderam
ser valoradas.

Estimativa dos custos externos à propriedade rural
devido à erosão

No Brasil, onde predomina o clima tropical justamen-
te no período de implantação das culturas de verão, é
freqüente a ocorrência de chuvas com alto potencial
erosivo. Estas precipitações causam deslizamentos de
encostas, enchentes, desabrigando centenas de famílias
e causando mortes. A deposição de sedimentos diminui
a capacidade armazenadora dos reservatórios, causa as-
soreamento de mananciais, aumenta custos com o tra-
tamento de água potável e gera danos à ictiofauna.

Para estimar os custos externos à propriedade
rural devido aos processos erosivos, tomou-se dados
obtidos por diferentes autores.

Tipo de                      Calcário                          Superfosfato        Cloreto de            Sulfato de              Adubo
Ocupação                dolomítico (2)            Uréia                   triplo                 potássio             amônio              orgânico (3)

103 t 106 R$ 103 t 106 R$ 103 t 106 R$ 103 t 106 R$ 103 t 106 R$ 103 t 106 R$

Lavouras 12.123 449 1.784 928 672 369 2.289 1.260 391 155 26.526 796

Pastagens 3.088 114 3.170 1.648 207 114 763 419 695 275 2.509 75

Total 15.211 563 4.954 2.576 879 483 3.052 1.679 1.086 430 29.035 871
(1)Estimativa baseada em Hernani et al. (1999) e preços médios correntes de 2001 em Dourados, MS.
(2)Calcário Dolomítico, com 23% de CaO.
(3) Adubo orgânico: Cama de frango, com 90% de MO.

Tabela 3. Estimativa(1) do custo adicional em fertilizantes em função da perda anual de nutrientes (N, P, K, Ca, Mg e S) e
adubação orgânica por erosão hídrica no Brasil de acordo com o tipo ocupação de solo e total.
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O incremento do custo do tratamento de água
para consumo humano, devido à turbidez gerada pela
erosão, foram estimados pelo Banco Mundial para o
Estado do Paraná, como sendo de R$10,67/10.000m3

de água tratada. A mesma estimativa foi feita para o
Estado de Santa Catarina por Bassi (1999), indicando
um desperdício de 46% no custo de tratamento de
água, o que representa um custo adicional de R$ 6,37/
10.000 m3. Nessa oportunidade, tomaram-se por base
os dados de Bassi (1999), considerando que 60% da
população brasileira é servida com água tratada, ou
102 milhões de pessoas, com um consumo médio diá-
rio de 40 l. Além disso, admitiu-se que desse total de
pessoas cerca de 58% (aproximadamente 59 milhões
de habitantes) vivem em áreas com mananciais super-
ficiais não adequadamente protegidos mediante siste-
mas conservacionistas de manejo do solo. Neste senti-
do, estima-se que o consumo médio diário dessa po-
pulação seja cerca de 2,4 bilhões de m3 ou 861 bilhões
de m3/ano, totalizando R$124,3 milhões (US$49,7
milhões) de custo adicional por ano (Tabela 4).

O custo de reposição de reservatórios em face
da perda anual da sua capacidade de armazenamento
foi estimada com base em Carvalho et al. (2000) que
reporta uma perda anual de 0,5% da capacidade brasi-
leira de armazenamento de água, ou 2 x 109m3. Essa
reposição, segundo esses autores, representa um custo
de R$ 1,75 bilhões ou R$0,875/m3. Considerando a
perda de solo calculada (822 milhões de t), com uma
densidade de 1,1t m-3, tem-se um volume de 747 mi-
lhões de m3 e, considerando ainda que 30% deste
montante chegaria aos mananciais, ou seja, 224,1 mi-
lhões de m3, tem-se que a erosão estaria gerando um
custo de reposição de reservatórios de cerca de R$196
milhões por ano (Tabela 4). Portanto, o efeito da ero-
são estaria gerando um custo adicional de reposição
de reservatórios de água relativamente pequeno se com-
parado ao total relatado por Carvalho et al. (2000).

O custo de manutenção de estradas pela ausên-
cia de medidas de conservação (terraceamento, plane-
jamento e locação de estradas, sistemas conservacio-
nistas de manejo do solo, etc.) foi baseado nas deter-
minações de Bragagnolo et al. (1997). Estes autores
estimaram que na ausência de adequado manejo con-
servacionista no âmbito de uma bacia hidrográfica, há
um incremento de 50% no custo anual de manuten-
ção das estradas, estimado em R$2.375,00/km/ano
(US$950,00/km/ano). Considerando a existência de
1,27 milhões de km de estradas de terra (fonte: DNER,
citado por Landers et al., 2001), estima-se um gasto de
R$1.508 milhões. Dessas estradas, 22% estão em áreas
com culturas anuais, portanto, implicando em um
custo adicional de R$332 milhões por parte dos gover-
nos municipais e estaduais (Tabela 4). Ressalta-se as-
sim a grande influência de estradas rurais e de áreas

periurbanas - principalmente loteamentos ou ocupa-
ções de populações de baixa renda, no impacto provo-
cado pela erosão devido terem sido mau executadas ou
estarem com inadequada conservação (Bertolini &
Lombardi Neto, 1993).

Um dos custos indiretos das perdas de água por
erosão se refere à redução na recarga de aqüíferos, im-
portante para a manutenção de reservatórios (Freitas
et al., 2001). Estima-se, conforme Tabela 1, que do to-
tal da água que as áreas de lavouras e pastagens (171
bilhões de m3) perdem por erosão em todo o Brasil
anualmente, cerca de 30% não se infiltra no solo, ou
seja, 51,3 bilhões de m3. Landers et al. (2001) adotaram
um custo de R$0,025 por m3 da água da chuva que
não recarrega os aqüíferos. Com base nesse valor veri-
fica-se, portanto, que a redução na recarga de aquíferos
gera um custo adicional de R$1,28 bilhões por ano
(Tabela 4).

O consumo de combustíveis fósseis para os tra-
balhos de preparo do solo e cultivo mecânico, típicos
dos sistemas tradicionais de manejo do solo, é tam-
bém relevante. O gasto desnecessário de combustíveis
apresentado por sistemas tradicionais de manejo de
solo, quando comparado a sistemas conservacionistas,
tem sido mostrado por vários autores. Custos adicio-
nais de 66% foram indicadas por Derpsch et al. (1991)
para o Estado do Paraná. Nos cerrados, Gentil et al.
(1993) indicaram aumentos relativos de 64 e 74% res-
pectivamente para propriedades de 500 e 2.000ha.
Dados reportados por Landers et al. (2001) indicam
um desperdício de 31,0 l ha-1 ano-1 de óleo diesel para
as áreas de lavoura (considerando 1 cultura anual/ano,
ou 38 milhões de ha). Isto implica em um consumo
adicional de 1,18 109 l de óleo diesel, com um valor de
R$1,3 bilhões (R$1,10/l óleo diesel). Nesse calculo, não
se considerou o desperdício que este montante gera
em termos de importação de petróleo e nos efeitos na
balança de pagamentos do país.

Por outro lado, o consumo desnecessário de
combustível fóssil significa produção desnecessária de
gases de efeito estufa. Cálculos baseados em Landers et
al. (2001), utilizando a gravidade especifica do óleo
diesel (0,84t m-3) e um conteúdo de carbono com base
em peso de 16%, estimou-se uma emissão de 158.600tC
(0,99 106t óleo), com valor estimado de R$ 1,19 mi-
lhões (valor unitário de R$7,50 ou US$3,00/tC).

Nas áreas irrigadas por aspersão, presente na
maioria das áreas sob culturas anuais e culturas pere-
nes como o café, a falta de cobertura do solo aumenta
perdas de água por evaporação e por erosão. Stone &
Moreira (1998) estimaram, para a cultura de feijão,
uma perda por evaporação de 40% da água aplicada, o
que implica em menor disponibilidade de água para
outros usos (valor de oportunidade do uso de água) e
o maior consumo de energia elétrica. Considerando
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uma lâmina média anual de 800mm em uma ou duas
culturas/ano, aplicada em 1,1 milhões de ha irrigados
em todo o país, tem-se um consumo de 8,8 bilhões de
m3, implicando em um desperdício de 3,5 bilhões de
m3. Admitindo-se que em 2001, 50% da área da área
total irrigada foi conduzida em sistema convencional
de manejo de solo, então o desperdício é de 1,75 bi-
lhões de m3 por ano. Considerando o custo de bombe-
amento de R$0,03/m3, ou, de R$115,50/ha irrigado,
tem-se que esse desperdício implica, para os irrigantes,
gasto adicional de R$52,5 milhões por ano (Tabela 4).
A necessidade de maior volume de água representa uma
menor disponibilidade para outros usos, incluindo a
disponibilidade de água para irrigação de 218 mil ha.
Da mesma forma que, a utilização de maior quantida-
de de energia elétrica implica em menor disponibili-
dade para outros fins ou maior demanda por energia.

Somando os valores acima, tem-se que os custos
externos à propriedade devidos aos processos erosivos
somam anualmente cerca de 1,3 bilhões de dólares
(Tabela 4). Os resultados assim obtidos estão provavel-
mente bastante subestimados visto que há uma exten-
sa relação de efeitos externos deletérios provocados pela
erosão que aqui não foram considerados.

Considerando os custos internos e os externos
à propriedade agrícola, estima-se que a erosão promo-
veria R$10,6 bilhões ou US$ 4,2 bilhões de prejuízos
por ano ao país (Tabela 5). Diversos autores relatam
que os custos externos são em geral superiores aos cus-
tos internos. Marques (1998), por exemplo, em seu es-
tudo realizado na bacia do rio Sapucaí relata que os
custos externos foram em torno de duas vezes superio-
res aos custos internos. Neste caso, entretanto, os cus-
tos dentro da propriedade foram cerca de duas vezes
superiores aos custos externos. Isto pode ter ocorrido
devido ao fato de a maioria dos autores não considera-
rem a necessidade da reposição de matéria orgânica ao
solo e que o sistema tradicional gera produtividade
menor e custo de produção maior que sistemas mais
conservacionistas. Além disso, neste caso, no cálculo
dos custos externos, uma série de fatores não foi valo-

rada. Cita-se como exemplo, as perdas de outros insu-
mos, pois além das partículas de solo em suspensão, o
escoamento superficial transporta sementes e defensi-
vos agrícolas que, além de causarem prejuízos à produ-
ção agropecuária, causam poluição dos recursos hídri-
cos. Essa poluição pode gerar problemas sanitários e
aumentos nos custos sociais de saúde.

Embora seja uma estimativa muito preliminar,
incompleta e conservadora, os valores aqui indicados
são alarmantes. Apenas para se ter um parâmetro com-
parativo, os custos potenciais que a erosão esta geran-
do são equivalentes a 2,65 bilhões de cestas básicas por
ano (R$40,00/cesta básica). Nesse sentido, é inaceitá-
vel que um país que não tem recursos nem para as
coisas mais fundamentais ao ser humano, possa convi-
ver com esse custo ambiental que pode induzir um
empobrecimento irreversível da qualidade de vida de
todos os seus cidadãos e comprometer a segurança
nacional.

Perspectivas para o controle da erosão

Os valores aqui delineados embora sejam resultados
de uma estimativa preliminar, são alarmantes e exces-
sivos e ilustram a grandeza de um problema que em-
bora tenha se agravado nas últimas três décadas, é tão
antigo quanto o próprio país. E não é possível que no
Brasil se continue a negligenciar os recursos naturais
como tem sido feito.

A saída é incrementar a adoção de sistemas con-
servacionistas que permitam minimizar a erosão hí-

Impactos Total (106 R$) (106 US$)

Tratamento de água para consumo humano 124,3 49,7
Reposição de reservatórios 196,0 78,4
Manutenção de estradas 332,0 132,8
Recarga de aqüíferos 1280,0 512,0
Consumo de combustíveis 1300,0 520,0
Gases de efeito estufa 1,2 0,5
Energia elétrica em áreas irrigadas 52,5 21,0

Total 3286,0 1314,4

(US$1,0 = R$2,5)

Tabela 4. Estimativa dos custos anuais externos à propriedade devidos à erosão dos solos no Brasil.

Impactos   Total (106 R$) (106 US$)

Internos à propriedade 2,93 7,33

Externos à propriedade 1,31 3,29

 Total 4,24 10,59

(US$1,0 = R$2,5)

Tabela 5. Resumo da estimativa de valoração dos impactos
anuais da erosão dos solos no Brasil.
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drica (como de resto todas as demais formas de degra-
dação) e suas conseqüências e que, a longo prazo, me-
lhorem o solo, a água e todo o ambiente.

Nos últimos anos a legislação ambiental tem
sido ampliada e melhorada e, nas últimas décadas, pro-
gramas de manejo integrado do solo em microbacias
hidrográficas têm tido sucesso em alguns Estados. Haja
vista os programas desenvolvidos no Paraná e em San-
ta Catarina que, tendo sempre a participação e o com-
prometimento de todos os setores da sociedade direta
ou indiretamente envolvidos, resultaram em substan-
ciais melhorias para a qualidade de todo o ambiente
nas unidades geográficas onde foram implantados.
Com participação efetiva de toda a sociedade, a filoso-
fia desses programas poderá ser extrapolada com su-
cesso para outras regiões.

Além disso, a adoção do Sistema Plantio Direto
(discutido em capítulo subseqüente), um sistema de
manejo de solo altamente conservacionista, tem cres-
cido vertiginosamente durante a década de 90, atin-
gindo cerca de 15 milhões de ha em todo o Brasil. Esse
sistema tem auxiliado ou promovido diretamente,
melhorias no solo, na água e na qualidade de vida dos
produtores rurais, gerando ainda reflexos positivos na
sociedade como um todo. Há que se promover o seu
crescimento em todo o país aliado a um processo con-
tínuo de pesquisa visando o seu desenvolvimento es-
pecialmente no Cerrado.

Associando-se uma adequada aplicação do mo-
derno conjunto de leis brasileiras relativas ao meio
ambiente, ao fortalecimento de programas de educa-
ção ambiental, ao fomento à adoção de técnicas de
conservação de solo e água e ao comprometimento de
produtores rurais e técnicos no desenvolvimento de
programas conservacionistas, pode-se gradativamente
reverter esse quadro de 500 anos de degradação do solo
no Brasil.
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